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II 

(Atos não legislativos) 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

Informação relativa à entrada em vigor do Acordo de Associação entre a União Europeia e 
a Comunidade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Ucrânia, 

por outro 

O Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-
-Membros, por um lado, e a Ucrânia, por outro, assinado em Bruxelas em 21 de março de 2014 e em 27 de junho de 
2014 (1), entra em vigor em 1 de setembro de 2017, nos termos do artigo 486.o, n.o 2, do Acordo, tendo o último 
instrumento de ratificação ou aprovação sido depositado em 11 de julho de 2017.  
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(1) JO L 161 de 29.5.2014, p. 3. 



DECISÕES 

DECISÃO (UE) 2017/1372 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 14 de julho de 2017 

relativa à mobilização do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização na sequência de uma 
candidatura da Espanha — EGF/2017/001 ES/Castilla y León Extração Mineira 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1309/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 
2013, relativo ao Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (2014-2020) e que revoga o Regulamento (CE) 
n.o 1927/2006 (1), nomeadamente o artigo 15.o, n.o 4, 

Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 2 de dezembro de 2013, entre o Parlamento Europeu, o Conselho e 
a Comissão sobre a disciplina orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira (2), 
nomeadamente o ponto 13, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (FEG) foi criado para prestar apoio aos trabalhadores 
assalariados despedidos e a trabalhadores independentes cuja atividade tenha cessado devido a importantes 
mudanças estruturais nos padrões do comércio mundial causadas pela globalização, à persistência da crise 
financeira e económica mundial ou a uma nova crise financeira e económica mundial, e para os ajudar 
a reintegrarem-se no mercado de trabalho. 

(2)  A intervenção do FEG não deve exceder o montante máximo anual de 150 milhões de EUR (a preços de 2011), 
conforme disposto no artigo 12.o do Regulamento (UE, Euratom) n.o 1311/2013 do Conselho (3). 

(3) Em 20 de janeiro de 2017, a Espanha apresentou uma candidatura à mobilização do FEG, relativamente a despedi
mentos no setor económico classificado na divisão 5 (Extração de carvão e lenhito) da NACE Rev. 2, na região de 
Castela e Leão. A candidatura foi complementada por informações adicionais, transmitidas em conformidade com 
o artigo 8.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 1309/2013. A referida candidatura respeita os requisitos para 
a determinação de uma contribuição financeira do FEG, previstos no artigo 13.o do Regulamento (UE) 
n.o 1309/2013. 

(4)  Em conformidade com o artigo 6.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1309/2013, a Espanha decidiu prestar 
também serviços personalizados cofinanciados pelo FEG a 125 jovens que não trabalham, não estudam nem 
seguem qualquer formação (NEET). 

(5)  Em conformidade com o artigo 4.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1309/2013, a candidatura da Espanha é 
considerada admissível, uma vez que os despedimentos têm graves repercussões no emprego e na economia local. 

(6)  O FEG deverá, por conseguinte, ser mobilizado a fim de conceder uma contribuição financeira no montante de 
1 002 264 EUR em resposta à candidatura apresentada pela Espanha. 

(7)  A fim de reduzir ao mínimo o tempo necessário para a mobilização do FEG, a presente decisão deverá ser 
aplicável a partir da data da sua adoção, 
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 855. 
(2) JO C 373 de 20.12.2013, p. 1. 
(3) Regulamento (UE, Euratom) n.o 1311/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro financeiro plurianual para 

o período 2014-2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884). 



ADOTARAM A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

No quadro do orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2017, é mobilizada uma quantia de 
1 002 264 EUR em dotações de autorização e de pagamento ao abrigo do Fundo Europeu de Ajustamento à 
Globalização (FEG). 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

A presente decisão é aplicável a partir de 14 de julho de 2017. 

Feito em Bruxelas, em 14 de julho de 2017. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 
A. TAJANI  

Pelo Conselho 

O Presidente 
T. TÕNISTE   
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DECISÃO (UE) 2017/1373 DA COMISSÃO 

de 24 de julho de 2017 

que aprova, em nome da União Europeia, uma alteração do Protocolo que fixa as possibilidades de 
pesca e a contrapartida financeira previstas no Acordo de Parceria no domínio da Pesca entre 

a Comunidade Europeia e a República Islâmica da Mauritânia 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Decisão (UE) 2016/870 do Conselho, de 24 de maio de 2016, relativa à celebração, em nome da 
União Europeia, do Protocolo que fixa as possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no Acordo de 
Parceria no domínio da Pesca entre a Comunidade Europeia e a República Islâmica da Mauritânia por um período de 
quatro anos (1), nomeadamente o artigo 3.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O artigo 10.o do Acordo de Parceria no domínio da Pesca entre a Comunidade Europeia e a República Islâmica 
da Mauritânia (2), a seguir designado por «Acordo», aprovado pelo Regulamento (CE) n.o 1801/2006 do 
Conselho (3), criou uma comissão mista encarregada de controlar a aplicação do Acordo, nomeadamente de 
fiscalizar a sua execução, interpretação e bom funcionamento. 

(2)  O artigo 3.o, ponto 3.9, do Protocolo que fixa as possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no 
Acordo, a seguir designado por «Protocolo», aprovado pela Decisão (UE) 2016/870, fixa as modalidades de 
utilização do saldo remanescente do apoio setorial à promoção de uma pesca sustentável previsto pelo protocolo 
anterior, relativo ao período 2013-2014. 

(3)  Em reunião extraordinária da comissão mista, realizada sob forma de troca de cartas em 10 de março e em 
3 de abril de 2017, a União e as autoridades mauritanas acordaram numa alteração do Protocolo destinada 
a prorrogar a data-limite de utilização do referido saldo ramanescente. 

(4)  Antes da citada reunião da comissão mista, a Comissão enviou ao Conselho um documento preparatório em que 
especificava os parâmetros da posição da União, documento que foi aprovado. 

(5)  É conveniente aprovar a alteração do Protocolo em nome da União, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

É aprovada, em nome da União, a substituição do artigo 3.o, ponto 3.9, segundo período, do Protocolo que fixa as 
possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no Acordo de Parceria no domínio da Pesca entre 
a Comunidade Europeia e a República Islâmica da Mauritânia, acordada por troca de cartas entre os membros da 
comissão mista criada pelo artigo 10.o do referido Acordo. 
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(1) JO L 145 de 2.6.2016, p. 1. 
(2) JO L 343 de 8.12.2006, p. 4. 
(3) Regulamento (CE) n.o 1801/2006 do Conselho, de 30 de novembro de 2006, relativo à celebração do Acordo de Parceria no domínio da 

Pesca entre a Comunidade Europeia e a República Islâmica da Mauritânia (JO L 343 de 8.12.2006, p. 1). 



Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 24 de julho de 2017. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO 

Excerto da troca de cartas entre os membros da comissão mista criada pelo artigo 10.o do Acordo de Parceria no 
domínio da Pesca entre a Comunidade Europeia e a República Islâmica da Mauritânia (texto do artigo 3.o, ponto 3.9, 
segundo período, do Protocolo): 

«Porém, o saldo remanescente do apoio setorial para 2013-2014 deve ser utilizado, o mais tardar, vinte (20) meses 
após a data de início da aplicação provisória do presente Protocolo. Caso contrário, será considerado esgotado e não 
poderá ser pago.»  
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